PARECER Nº 1615, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013
De autoria do Deputado João Paulo Rillo e outros, a Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, objetiva incluir o artigo 172-A no Capítulo II -Das Finanças, do Título V,  visando regrar a criação do Fundo Estadual Social com recursos decorrentes da exploração do petróleo localizado na camada pré-sal.

A PEC nº 7/2013 esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias dos dias 19 a 23 de setembro, não tendo recebido qualquer proposta de alteração. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, '1' c.c. art. 253, §3º da XIV Consolidação do Regimento Interno. É na condição de Relator designado que passo a me manifestar.

Preliminarmente, cabe salientar que a PEC 7/2013 cumpre a exigência constitucional quanto ao quorum de apresentação, contida no inciso I do artigo 22 da Constituição do Estado, trazendo o número mínimo de assinaturas exigido.

A modificação proposta pela PEC 7/2013 consiste na inclusão de um novo artigo (Artigo 172-A) que determina que os recursos financeiros decorrentes da exploração do petróleo localizado na camada pré-sal, recebidos da União, constituirão um Fundo Estadual Social do Petróleo. Determina o parágrafo único do mesmo artigo que o referido Fundo destinará, anualmente, 75% dos seus recursos para o desenvolvimento da educação e 25%, para a saúde.
Conforme afirma o autor, em sua justificativa, “a proposta de reunir os recursos financeiros recebidos pelo Estado, decorrentes da exploração do petróleo localizado na camada pré-sal, em um Fundo Estadual Social do Petróleo, consistiria uma espécie de poupança.” 

A destinação das porcentagens para educação e saúde, que acompanha a proposta aprovada no Congresso Nacional, garantirá o financiamento adequado de políticas públicas educacionais e a qualidade necessária ao atendimento à saúde dos cidadãos do Estado de São Paulo.
Face ao exposto, o parecer é favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1º/10/2013.

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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